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O(A) SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTENCIA SOCIAL, com sede no(a) Av:
Pergentino Almino Pinheiro, s/n, Centro, Jaguaribara-CE, CEP: 63.490-000, inscrito(a) no
CNPJ/I\4F sob o 14.534.41710001-49, neste ato represerrtaclo(a) pelo(a) Sr(a) RAIMUNDA
DIOGENES SALDANHA, doravante denorrinada CONTRATANTE, e o(a) TSERV GESTAO DE
BENEFICIOS LTDA. inscrito(a) no CNPiiMF N' 13.858.76910001-97, sediado(a) na, doravanrc
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) FRANCISCO EVANDRO DE
SOUZA JUNIOR, podador(a) do CPF,MF N" 917.894.273-04, tendo em vista o quc consta no
Processo administrativo n'01040001/24 eenrobservânciaàsdisposiçõesdaLein"l4,133,de2021
e na Lei no 8.078, c1e 1990 - Código de DeÍ'esa t1o Consutnidor. resolvem celebtar o presente Tenro
de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n" 2024042601PERP, mediante as cláusulas e

condiçõcs a scguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1 .1. O objeto do presenre illstrunento e a CONTRATAÇÀO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO
DE EQUIPAMENTOS E HARDWARES, INSTALAÇÀO E MANUTENÇÃO DE
PLATAFORMA INTEGRADA DE SUPORTE OPERACIONAI PARA TELEMETRIA E
CONTROLE EXTERNO DE VEÍCULOS VIA SATELITE POR GPS/GPRS/EDGE. E
GERENCTAMENTO DE CONTROLE ÍNFORMATIZADO DA FROTA. COM USO DE
TECNOLOGOA QRCODE OU SENSOR DE APROXIMAÇÀO, COMO MEIO DE
TERMEDIAÇÃO DO PAGAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEIS (GASOLINA,
ETANOL E DIESEL), BEM COMO PEÇAS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÀO PREVENTIVA
E CORRETIVA. LAVAGEM E BORRACHARIA, EM REDES DE ESTABELECIMENTOS
CREDENCIADOS VISANDO ATENDER AS NESSECIDADES DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO Do MUNICÍPIO DE IACUARIBAR-A.-CE, conforme especificações técnicas e nas

condições estabelecidas no'fenno de ReÍ'erência.

1.2. Obj eto da colltrataçào:

i!ÍARCA UND QTDDESCRIÇAo

2/
SERV DE AQU]SIÇÀO DE
CÔMBUSTÍVEL ATRAVÉS DE REDE OUITã5 SRV ].O ]25.790.00 ]25,790,00
CREDENCIADA(BLOCO)
SeNiçó de inremediaÇào, údrninisnaÇào e screncismcnlo, atru!és dc sisleúa iolormstizrdo irtegrâdo lróEio ou licetrciado. CoMIATIVEL coM
HARDWARE ESTÁÇÁo TERMTNAL DE ÁcESSo coM srsTEMA plugând phy EM oBD. pâm âquisiçâo de combutiel tcasolinr. Eldrol

. Diesell. amvés de rcdc dccshh€leimcnto credcnciados pcls contmtada, com uso dc crÍôs mgnéticos ou tenologia siúihrpm arcndüncnto

das íecesidades da fúâ dÊ vcíúulús d. SecrelÜiado Trabalho e AssisÉncia Social

SÊRV DÉ FORN DE PEçAS E SERV DE
OFICINA ATRAVES DE REDE Oulras Serviço 1.0 20 0Oo,O0 20 0O0,O0

CREDENC]ADA(BLOCO]
S.Niço dc intemediãÇÀo. údírir)istrÀçào e sercrciancrlro, út'ú!és de sistems üf(»naliado inleBadop.óp o ou licenciado, CONIPATIVI'LCOM

ll^RDwARE ESTAÇÀO l ERMÍNAL DE ACESSO (lOM S'STÊMA pluS and pl.y EM ORD, rdrâ fomccineío e reposiÇào d. peçe§ e

a.cssórios cnr eeml, scNiços dc bomcl,aria. laragcm siírplcs e complcta dcvcículos. roc! dc lilúos eóles, coüo tambóm. m&utênÇàô Prclcrrila
c corÉri\.à rÍivé! d. rcilc dc esrab€lecituenro crcdenciados pela conú ada. com u$ dc cmões nrasnéticosou recnologià similat paraal.ndim€nb

d.s ne.essidades d.1rôtâ de leiculos da Secreta.ia doTÍâh.lho eAssisrênciâ Sôcial

V. UNIT V. TOTAL

V or tolrl 1,15.?90.00

Ce ,n Ál,,tinistattuo Pot.i,0 .Vtil
.4v, Beieni le Merre.Í!, 150 -Ccnto- .It{uítihítu - Ceatn CEP: 63,490-000 - TtleÍone 88 - 35ó8.4534

coNTRATO N'20250003
PROC]ESSO,{D},IINISTRATI\'O N" O I O4OOOI /24



,Itrtalt

I
*{

t r/.1,O úL ! /i,.-

,á-.,. p.llê+
.--Vl,. 

-T--. 
l

'tto,rn*íutt7

t Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguarlbara

1.3. São instrunrento que vinculam esta contÍatação, independentemente de transcrição
| .3.1 . O Tenno de Refcrência;

I .3.2. O Ediral da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

I .3.4. Eventuais anexos dos documeutos supracitados.

CT-ÁusuTa SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÃo
2.L. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, podendo ser prorogados
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a

autoridade cornpetelrte ateste que as corrdiçôes e os preços pennarlecetr varrtajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contrahral sem ônus para
qualquer das paftes.

2.1.1. O prazo de vigência será âutomaticamente prorrogado, indepeudentemente de tenno aditivo,
quando o objcto não for conchiído no pcriodo finnado acima, ressalvadas as providôncias cabíveis
no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

2.2. A prorogação de que trata item acima é condicionada ao atesle, pela ar"rtoridade competente,
de que as condições e os preços perÍnarlecem vantajosos para a Administração, permitrda
a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o curnprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar Í'ormalmente demonstrado 1ro processo que a Íbrrra de prestação clos seruiços tem natureza
continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informaçôes dc que os
seruiços tenharn srdo prestados regularmente;

c) Scja juntada justificativa c motivo, por cscrito, de quc a Administração mantóm inteÍcsse na
realização do serviÇo;

d) Haja manifestação expressa do contratado infonnando o interesse na prorrogaçào;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.3. O contratado nào tem direito subjetivo à prorrogação corltratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediarrte celebração de termo aditivo.
2.5. Nas evcntuais prorogações contratuais, os cristos não renovávcis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigêucia da contÍataÇão deveÍão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contÍatâdo tiver sido penalizado nas sanções dc
declalaçào de inidoneidade ou impedimento cie licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÀO
3.1. Os temros em relaçào ao regime de execução contÍatual, do modelo de gestão, assim como os

prazos e condiçôes de conclusão, erltrega, observação e recebimento do obj eto constam no Tenno
de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será adn,rtida a subcontratação do objeto ôonlrâtuâl

CLAUSULA QUINTA - DO VAI,OR

C! Ít'o Áiltti ist'otho Pot.i,,í].lllit!
1t. B?.etru l.ll,Itn!:!\..t50 (?ttt't Jnruutih tt Ccítú CEP: l'.1.,190-aal) - T.lú t! llll -.r561l.15)l
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5.1. O valor total da contt'atação é de R$ 145.790,00 (ceuto e quarenta e cinco rnil. setecentos e

lloventa reais).

5.2. No vaÍor acima estão incluidas todas as despesas otdinárias diretas e indiretas decorentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, erlcalgos sociajs, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLAUSULA SEXTA . PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamcnto ao contratado e demais condições a ele refercntes encontram-se
definidos no Tenno de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃo
7.1 . Os preços inicialnrente contrâtados são fixos e irleajustáveis no pÍazo dc um ano contado da
data do orçanrento estimado.
7.2. Após o interregno de I (urn) ano, e independenternente de pedido do CONTRATADO, os
prcços iniciais serào reajustados, rnediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mcdiante aplicaçào
do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Arnplo (IPCA). exclusivanrente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentcs ao primciro, o intencgno mínirno dc I (um) ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atmso ou não dinrlgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRÁTANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela Írltima variação conhecicla, liquidando a
difelença correspondente 1ão logo seja(nr) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ào), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índíce(s) estabelecido(s) para Íeajustamento venha(m) a sel extinto(s) ou de qualquer
fonna nào possa(ur) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), ern substituição, o(s) que vier.(em) a

ser determinado(s) pela legislaçâo então ern vigor.
7.7. Na ausência de plevisão lega1 quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor rernanescente, por meio de tenno aditivo.
7.8. O reajuste será realizatlo por apostilamento.
7.9. Será permitido a repâctuação de preço para restabelecer o equilíbrio econôrnico-financeiro
inicial do contrato em caso de florça maior, caso fortuito otr fato do príncipe ou em decorência de
fatos imprevisír,eis ou previsíveis de consequências incalcu.láveis, que inviabilizem a execução do
contrato ta1 como pacülado, respeitada, em qnalquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida
no contrato.

CLÁUSULA oITAvA - DÂS OBRIGAÇOES Do CONTRATÀNTE
8. i . São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo CONTRATADO, de acor.do
com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Rccebcr o objeto no prazo e condições esfabelecidas no Termo dc Refcrência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre r,ícios, defeitos ou incon'eções verificadas no
objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em pafte, às
suas expcnsas;

ct n!) .4íltúnl\atattlt, rdtí\ o |lnÍít
1\ B!.eÍtut tl! tft c(\, .tSt) -( L'ltn, J«luutiht t - Cct i Clll': ó3.|9t)-l)l)t) - Ttlrli[? ,l,J - -i-5ó,f.J-íJ]
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8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do colltâto e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO:
8.1 .5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal uo que petine à palcela incontroversa da
execução do objeto, para eÍ'eito de liquidação e pagameuto, quando houver controt érsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimelsão, qualidade e quantidâde, conforme o aI1. 143 da Lei n"
14.133, de 2021:
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRÁTADO do valor comespondente ao lomecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8,1 .7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Informar a Procuradoria Geral do Município para adoçào das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pelo Corltratado;
8.1.8.1, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclarnações relacionadas âr

execução do presente Tetrlo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestan.tente
itrpertürentes, meramente protelatórios ou de nenhurn interesse para a boa execuçào do ajuste.

8.1 .8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocoJo, a Administração terá
o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogaçào motivada por igual período.

8.1 .9. Responder eventuais pedidos de reestallelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 1 0 (dez) dias.

8.1.10. Notificar os emitcntes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratlrais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquet compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus ernpregados,
prepostos ou subordinados.

Prefeitura Municipal de I aguaribara
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO
9.1. Execurar o objeto de acordo com as normas da ABNT, do INMETRO e de acordo com as

especificações técnicas constantes na proposta da contralada e no Tenrro de Referência do
procedimento de contrataÇão;
9.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados aos seus prepostos ou a terceiros durarlte a
execugão do objeto contratado;
9.3. Responsabi zar-se pelo pagarnento de seus inrpostos, tributos e principal[rente pelo pagamento
dos cncargos trabalhrstas e previdcnciár'ios dcvidos;
9.4. Responsabilizar-se pela solidez, segurança e garantia do objeto contratado, à luz do Código
Civil Brasileirol
9.5. Manter durallte toda a execuçào deste tenno cornpatlbilidade corn as obrigações assurnidas, err
especial as condições de HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO exigidas na contratação;
9-6. Faturar o objeto diretamente à CONTRÁTANTE, vedado o fatu'amento via terceiros;
9.7. Manter, sob as penas da lei. o mais completo c absoluto sigilo sobrc quaisquer dados,
informaçôes, documentos, especificações técnicas e comerciais da CONTRATANTE, de que veúa
a tomar conhccimento ou ter aÇcsso, ou que venhar.rr a ser confiados, scjam relacionados ou não conr
o ob.jeto deste Contratol
9.8. SubstitLril'em qualquer tcmpo e sem qualquer ônus para à CONTRATANTE, no ptazo de ató

72h (setenta e duas) horas da recusa. no todo ou em pafie. o objeto recusado pela administlaçào.
caso constatadas divelgências nas especificaçôes, às normas e exigências especiticadas no Edital ou
na Proposta do Contratado:

@»-'
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9.9. Possibilitar à CONTRATANTE efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as

condições para atenditnento do objeto co tratual;
9.10. Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-io na execução do contrato. As
decisõcs e providências que ultrapassarem a competência do represcntante do contratado dcvcrào
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábit para a adoção das medidas necessárias;
9.1 I . Reparar. corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto do
contrato em que se verifrcarem vicios, defeitos ou irnpertêições;
9.12. Utiliz-ar no rastrcamento tecnologia GPS/GPRS/GSM baseada em uma solução com melhor
cnsto-beneficio, visto que essa tecnologia GPS permite acessar unra série de dados relacionados à
identificacão do condutor, à geolocalização de um veículo através de satélites, localizando-o no
mapa, além de apontar velocidade, quilometragem rodada e o sentido em que o veículo está se

deslocando.
9.13. Disponibilizar os cafiões solicitados para os veículos no prazo rnáximo de 20 (vinte) dias úteis,
contados a paltir da solicitaçào:
9.13.1. Caso exista algum emo ou informação incompleta na solicitação que trata esta alínea, o
solicitante deverá ser informado a respeito do erro ou ausência de infon.nação em no nráxinro 2
(dois) dias úteis da solicitação. O prazo desta alínea será contado a partir do envio correto das
informações da solicitaçào;
9.14. Comunicar à CONTRATANTE qualquer anonnalidade na prestaçào dos seruiços objeto deste
contrato;
9.15. Disponibilizar os cartõcs, no ato da inrpiantação do sistema, sem ônus para o contratantc,
ficar,do arbitrado que a emissão de 2' via não ultrapassará o valor de RS 20,00 (VirTte reais) por
cartão:
9.16. Pen-rritir a realização clas transações, garantindo os mesmos col'rtroles definidos no "ETP"
quando surgilcm problcmas rclativos a softwarc e equipamentos de leituras de cartão existcntes nos

fomecedores creclenciados:
9. 17. Executa:' os serviços através dc coleta de plcços de fomecedores crcdenciados no sistema.
Cada necessidade deverá gerar uma coleta com numeração indir.,idualizada, que ficará disponível
para os credenciados colocarcrn sglrs preços com no mínimo 24h (vintc e quatro holas). O sistema
deverá disparar automaticamente a coleta para todos os forrecedores credenciados na especialidade
solicitada;
9.18, Permitir, através do sistema, o gerenciamento da ti'ota de veículos, sem ônus pata a

CONTRATANTE, viabilizando a rnarlutenção dos cadastrcs, parametrizaçào de cartões e emissão

de relatórios operacionais e financeiros para controle e gestão das informações sobre os veiculos,
usuários e resllcctivas de.pesas corn os scrwiços:
9.19. Realizar o pr'ôcessâmento das informações relativas às opelações de cada um dos veículos de

forma descentralizada e automática; e

9.20, Permitil a informatização dos dados de consumo dos serviços. controles de quilometragem,
custos, identificação do veículo, identificaçâo do portador do cartào com sua respectiva matrícula
funcional ou outra forma de identificação, Orgão/Entidade, cidade onde ocolreu a transação, datas

e horários, além de outros necessários ao controle da liota de veículos.

CLÁUSULA DÉCIMA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Nào havcrá exigência de garantia contratual da cxecução.

CLiT]SUI,A DECI}I-{ PRI\IN,IR,,\
AD\I INISTRATI\"\S

DAS INFRAÇÔES E DAS SANÇOES

C?fit'o Aíl,Ii isLtutit!, PDt.ítlo IItil
.1r BcLefl'n l( Mene.!!, 350 -Cu o- ,htgturihi|ít (-utti CFP: ó3.110400 - TelaJnk? 88 - J568.15J4
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I 1 . I . Comete infraçào aúninisffativa o licilante que pr aticar quaisquel das hipóteses previstas no
at. 155 da Lei n' 14.133, de 2021. quais sejanr:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do cont[ato que cause grave dano à Administraçào ou ao

flincionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dcr causa à inexecução totâl do contÍato;
d) Enscjar o rctardamcnto da cxecução ou da entrcga do objeto da contratação scrn rnotivo
justificado;
e) Apresentar declaraçào ou docurnentação tàlsa exigida para o ceftaÍlle ou prestar declaração falsa
durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;

Í) Fraudar a contratação oll praticar ato fraudulento na execuçào do contrato;
g) Cornportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no arr. 5o da Lei n" 12.846, de lo de agosto de 201 3.

11.2. Serão aplrcadas ao responsável pelas infi'ações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

1 1.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre

que nào se justiÍicar a imposição de penalidade mats grave (§2" dô art. 156 da Lei n" 14.133, de

2021):
I 1.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando platicadas as côndutâs descritas nas alíneas de

"b", !rc, e "d" do subitem acima deste Tetmo de Colltrato, sempre que não se justifical a imposição
de penalidade rnais grave (§4" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021);

I 1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no àrbito da Administração Púrblica direta e indireta de todos os etltes federativos, pelo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. nos casos dos subitens "e" a "h", bem

como nos demais casos que justifiquem a irnposição da penalidade rnais grave (§5' do art. 156 da

Lei n" 14.133, de202l).
I I .2.4. Multa:
11 .2.4.1 . Moratória cle 10Á (um por por cenro) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, ató o lim'ite dc 30 (trinta) dias;

11.2.4.1 .1 . O atraso superior a 30 (tÍinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso
I do art. 1 37 da Lei n' 14.133. de 2021 .

11.2.4.2. Cornpcnsatór'ia de l5% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecuçâo total do objeto;
I 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Ternro de Contrato não exclui. em hipótese algula, a

obrigação de reparaçào integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do art. 156 da Lei n'
t4.133, de 2021).

I1.4. Todas as sançôes previstas neste Temro de Contrato poderào ser aplicadas cumulativatnellte
com a multa (§7" do at. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).

1 I .4. 1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazô de 1 5 (quinze)

dias úters, coutado da data de sua intimação (art. 157 da Lei no 14.133, de 2021);

11.4.2. Sc a multa aplicada e as indcnizações cabívcis forem superiores ao valor do pagancnto

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, alérn da perda desse valor, a
difelença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do aft. 156 da

Lei n' 14.133, d,e2021);

(:e Íro Ádlti isttutito I't»'rino Mnií|
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1 1.4.3. Previamente ao encamiúanrento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhrda
administrativarnente no prâzo máximo de 30 (tÍinta) dias. a contar da data do recebimento da
comunicação ewiada pela autolidade competente.

I I .5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativarnente corl a multa
(§ 7" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).
1l.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a arnpla defesa do CONTRATADO. obserando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei n" 14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contÍatar e

de cleclaração de inidoneidade para licjtar ou coütratar.

11.7.Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados(§l'doaÍ. 156 daLei n" 14.133, de202l):
I 1.7.1 . A naftrreza e a gravidadc da infração cometidai
11 .7 .2. As peculiaridades do caso concreto;
I 1.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenualtes;
I 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. hnplantação ou o aperfeiçoamento de programa de irtegridade, conforme nolmas e

oricntações dos órgàos de controie.
1 I .8. Os atos pÍevistos corro infraçõcs administrativas na Lei n' I 4.1 33, de 202 I , ou em outras lcis
de licitações e contlatos da Administração Pública que também sej a1.rr tipificados como atos lesivos
na Lei n" 12.846, dc 2013, serão apulados ejulgados conjuntamente, nos mcsmos autos, obscn'ados
o rito procedimental e autoridade competente definiclos na referida Lei (art. 159 da Lei n" 14.133,

de 2021);

1 I .9, A personalidade iurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do clireito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial. e, nesse caso! todos os cfeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pcssoajurídica succssorâ ou à emprcsa do mesmo Íamo coltt rclação dc colígação
ou controle, de fato ou de drreito, com o CONTRÁTADO, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla dcfesa c a obrigatoricdade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei no

| 4 .133 , de 2021);

ll.l0. O CONTRATANTE deverá. no pmzo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicaçào da sanção, informar e manter arualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no ârnbito do Poder Executivo Federal
(art. 161 da Lei n' 14.133, de 2021).

I I .1 1. As sanções de impetlimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licital ou

contrataÍ são passívcis de rcabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133, de 2021.

I 1.12. Os débitos do contÍatado pâra com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administ.rativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmentc, com os cróditos devidos pelo referido órgão decorrentes dcste mcsmo contrato ou dc
outros contratos aclministrativos que o contrataclo possua com o mesmo órgão ora

CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMÀ SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocoma antes do prazo estipulado para tallto.

Ce Íro Àdttli istrqtitu Potciho LÍítitt
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorogada até a
conclusão do objeto. caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronogtama fixado para o contrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decor:rer
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em moÍa, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrarivas;

12.3.2. Poderá a Administraçào optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execuçào contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou ântes do
prazo nclc fixado, por algum dos rnotivüs prcvistos no altigo 137 da Lel n" 14.133, de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla deÍ'esa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os afiigos 138 e 139 da Lei n'14.133, de202l.
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrurura da enrpresa nâo ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contÍato.
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, dever'á ser formalizado
tenrro aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contraluais já curnpridos ou parcialmentc cumprrdos;
1 2,5.2. Relação dos pagamcntos já efetuados c ainda devidos;
12.5.3. Indenrzações e multas.

12.6. A extínção rlo Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
ecorrômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçào por meio de termo indenizatório
(caput do aft. 131 dâ Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorlentes da presente contratâção corerão à conta de recursos específicos
consignados no Orçarrento, Secretaria do Trabalho e Assistência Social, na

dotaçào: 0902.08 .244.0033.2.069 - Bloco Protecao Social Basica - PSB. RS i45.790.00 no
elemento de dcspesa 33903900: Outros Serviços de Tcrceiros - Pcssoa Jurídica, Sen'iços dc
Processamento de Dados;.

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Or çarncntáua respcctiva e Iibcração dos créditos con'cspondentes, mediantc apostilamento.

CLAUSULA DECIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS
14. I . Os casos omissos serão decidirlos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lci n" 14.133, de 2021. c dernais normas federais aplicáveis e, subsidiarian,entc, segundo as

disposições corrtidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Colrsumidor, e nornras e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUTNTA - DAS ALTERAÇÕES
15.1. Evenruais alterações contraruais reger-se-ào pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
14.133, de ?021.

Ct! no AlÚti istrativ' Potti o lítil
-,1t. Rel.pfl'o íle Men?.!s, 350 -Centftb ,Iaguaihqru -Ctut'á CEP: ó3.190-004 - TeleÍon! 88 - 3568.1534
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15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, llas lreslnas condições contratuâis, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessáríos, até o limite de 2501, (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do conffato.

15.3. Registros que não caracterjzatn alteraçâo do contrato podem ser reaüzados por simpies
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na fonna do art. 13 6 da Lei n' 14. 133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCINIA SEXTA. DA PUBLICAÇÃO
16.1. lncurnbirá ao CONTRATANTE proviclenciar a publicação deste instrumento no Portal
Nacional de Conh'atagõe s Públicas (PNCP), na fomra prevista no art. 94 da Lci n" 14.133, dc 2021,
bern como disponibilizar este Termo de Conh'ato no sitio oficial da Prefeitula Municipal de
Jaguaribara-CE na rede nrundial de computadores (intemet), cln atençào ao §2" do art. 8'da Lei n'
12.521 , de 2011, clc o inciso V do §3" do art. 7o do Decreto no 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTTMA - Do FoRo
1 7. I . É eleito o Foro da Comarca de Jaguanbar a para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Temro de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme §1" do art. 92

da Lei no 14.133, de 2021.

JAGUARIBARA/CE, 02 de janeiro dc 2025

I

flr!rl

Ce to Àdttiiinnnvo Porcino Maia
Ar. ReieÍtx íle Mene«s,350 -Cehto- Jqlu ríhoru - CeÍú CEP: ó3'490'000 - Teleíohe 88 ' 3568.4534

Secretaria do Trabalho e Assistência Social

CNPJ N' 14.534.417 10001-49

RAI}TUNDA DIÓGENES SALDANHA
Responsável legal da CONTR,\TANTE

TSERV GESTAO DE Assinado de forrna disital por

BENEFrcros HiY,::il1:,35j,',#"'"'
LTDA:1 38587690001 97 Dados: 202s.0r.02 I6:36:r 3 -03'00'

TSER\'GESTAO DE BENEFTCIOS LTDA
cNPJ/MF N" 13.858.769l0001-97

FRANCISCO EVANDRO DE SOUZA JUNIOR
Responsável lcgal da CONTRATADA
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EXTRÀTO DE CONTRÂTO

PROCESSO ADMIMSTRATIYO N" 01040001/24 - CONTRÀTO N" 20250003 - ORIGEM: Pregão
N' 2O24O426O1PERP- CONTRA.TANTE: SECRETARIA DO TRABALHO T ASSTSTÊNCT.I.

SOCIAL - CONTRATADA(O).....: TSERV GESTAO DE BENEFICIOS LTDA oBJETo:
C0NTRATAÇÀo DE SER\.IÇo DE FORNECIMf,NTO DE EQUIPAMENTOS E HARDWARES,
rxsra.r,.q.ÇÃo E MANUTnUçÃo DE rLATAFoRMA INTEGRADA DE suPoRTE
opERACToNAL pARA TELEMETRIA E coNTRoLE ExrERNo or wÍculos vra
sltÉlltn pon cps/cpRS/EDGE, E GERENCTÀMENTo DE coNTRoLE INFoRMATTzA)o
DÀ FROTA, COM USO DE TECNOLOGOA QRCODE OU SENSOR DE ,qPNOXrMIÇÃO,
coMo MEro DE TERMEDTAÇÃo no p.s.cA.vIENTo pARA a,qulsrçÃo DE coMBUSTIVEIS
(GASOLINA, ETANOL E DIESEL), BEM COMO PEÇAS E SERVIÇOS DE MAnUTENÇÃO
PREVENTIVA f, CORRXTIVA, LAVAGEM E BORRACHARIA, EM REDES DE

ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS VISANDO ATENDER AS NESSECIDADES DA
sRCRETARIA Do TRABALHo e lssrsrÊNcrA socIAL uo rvn;NrcÍpto DE

JÂGUÀRIBARA-CE - VALOR TOTAL: R$ 145.790,00 (cento e quârenta e cinco mil, setecentos e

noventa reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 0902.08.244.0033.2.069 - Bloco Proteção Social

Básica - PSB, R$ 145.790,00 no elemento de despesa 33903900: Outros Serwiços de Terceiros - Pessoa

Jurídica, Serviços de Processamento de Dados; - VIGÊNCIA: 02 de janeiro de 2025 a 31 tle dezembro

de 2025 - DATA DA ASSINATURÀ: 02 de janeiro de 2025.

Cenlfi AdntittisíÍ{Lli'i'o Pot'citto Mttitt

Át'. Bezefta de Menez.es,350 Ce tt1- Jagua bafi -Ceoxí- CEP:63.490-000 - Teleíone 88'3568,4534
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Portâria n" 003/2025

DESIGNACÃO DE FISCAL DE CONTRATO

Designa setuidor para acompanhar e fiscalizar a execuÇào deste
conttato.

Contrato no: 20250002
Reí Procêsso: PREGÃO No 2024042601PERP
Objeto ContÍatual: CONTRATAÇÃO DE SERVTÇO DE
FORNECIIVENTO DE EOUIPAIVENTÔS Ê HARDWARES,
INSTALAçÃO E MANUTENÇÁO DÉ PLAÍAFORI,,IA INTEGRADA
DE SUPORTE OPERACIONAL PARA TELEMETRIA E CONTROLE
EXTERNO DE VEíCULOS VIA SATELTTE POR GPS/GPRS/EDGE.
E GERENCIAI\,IÉNÍO DE CONTROLE INFORI\,4ATIZADO DA
FROIA. COI\,,I USO DE TECNOLOGOA ORCODE OU SENSOR DE
APROXIMAÇÁO, COIVO I\IEIO DF TERMEDIAÇÃO DO
PAGAI/ENTO PARA AQUISIÇAO DE COIVBUSTIVEIS
(GASOLINA, ETANOL Ê DIÊSÊL), BEM CON4O PEÇAS E
SERVIçOS DE MANUIENçÁO PREVENTIVA E CORRETIVA,
LAVAGEM E BORRACHARIA, EM REDES DÊ
ESTABELECIIVENIOS CRÊDÊNCIADOS VISANDO ATENDER AS
NESSECIDADES DA SECRFTARIA DF EDUCAÇÀO DO
À,1UNICíPIO DE JAGUARIBARA-CE

o(â) s(a)JoÃo PAULO FERNANDES
LEITE, SECRETARIO, no uso de suas atribuiçôes legais,
considerando o disposto no art. 117 da Lei 14.133, de 1o dê abril de
2021, e a celebração de Contralo entre a(o)FUNDEB, como
CONTRATANTE e TSERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI como
CONTRATADA,

Art. 1o - Deslgnar a servidora ELIS REJAN
FERNANDES SALDANHA, Matrículâ 0060676, para acompanhar e
fiscalizar a execuÇão do objeto conlratado.

AÉ. 20 - Determinar qle o Íscal ora
des gnado deverá:

| - zelar pelo fiel cumprimento do cohtrato,
a.oiardo em reg,stro própÍio todas as oco,,ências à sJa exec-Ção.
determrnándo o que for necessário à regularização das faltas ou dos
defeitos obseNados, e, submeter aos seus súperiores, ern tempo
hábil, as decisôes e âs providências que ultrapassarem a sua
competênciâ, nos termos da lel;

ll - avaliar, contin!amefte, a qualldade dos
serviÇos prêstados e/ou materiais fornecidos pela CONTRATADA,
êm periodicidade adequada ao obleto do contrato, e durante o seu
período de validade, eventuálmênte, propor a autoridade supêrioÍ a
aplicâçáo das pênêlidades legalmenle eslabelêcidas;

lll ' ateslar, Íormâlrnenle, nos aulos dos
processos, as notas fiscals relativas aos §erviços prestados e/ou ao§
rnatoriais Íornecidos, antes do encaminhamento ao Financelro para
pagamento.

Art.3o - Dê-se ciência ao servidor designado
e publique-se.

Ar1. 40 - Esta Portaria entrâ em vigor na data
de sua pubJicação.

Art,5o - Revogarn-se a5 di§posições em
contrárlo.

Edição N.' 1616Jaguaribara-Ceará, terça-fêira, '14 de ianeiro de 2025

PoÂisJro-cê

publique-se,

Cumpra-se.

JAGUARIBARA - CE 02 de janeio de 2A25

JOÃO PAULO FERNANDES LEITE

PROCESSO ADMINISTRAÍIVO NO OlO4OOOí/24 . CONTRATO NO

20250003 " ORIGEtul: Pregáo N' 202404260'Í PERP-
CONTRATANTE: SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL CoNTRATADA(O).,,..: TSERV GESTAO DE
BENEFICIOS LTOA OBJETO: CONTRATAÇÃO DÉ SERVIÇO DE
FORNECIIVENÍO DE EQUIPAIVENTOS E HARDWARES,
INSTALAçÀO E MANUTENÇÂO DE PLATAFORIVA
INTEGRAOA OE SUPORTE OPERACIONAL PARA TELEMETRIA
E CONTROLE EXTERNO OE VEíCULOS VIA SAÍÉLIÍE POR
GPS/GPRS/EDGE, E GERENCIAMENTO OÉ CONTROLE
INFORI\4ATIZADO DA FROTA, COM USO DE TECNOLOGOA
QRCODE OU SENSOR DE APROXI|\,jAÇÃO, COMO |VEIO DE
TERMEDIAÇAO DO PAGAIVENÍO PARA AQUISIçÃO DE
COMBUSÍIVEIS (GASOLINA, ETANOL E DIESEL), BEM COMO
PEÇAS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA É
CORRETIVA, LAVAGEM E BORRACHARIA, EM REDES OE
ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOSVISANDO ATENDER
AS NESSECIOADES DA SECRETARIA DO TRABALHO E

ASSISÍÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARA.CE -
VALOR TOTAL: RS'145.790,00 (cento e quarênta e cinco mil,
sêtecsntos ê noventa reais) - PROGRAMA 0É TRABALHO:
0902.08.244.0033.2.069 - Bloco Proteção Social Básica - PSB,
RS 145.790,00 no êlemento de despesa 33903900: Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Serviços de
Processamento de Dados; - VIGENCIA: 02 de janêiro de 2025 a
31 dê dezembro de 2025 - DATA DA ASSINATURA: 02 de janeiro
de 2025.

EXTRATO DE CONTRATO

Portaria no 001/2025

DESIGNÀCÃO DE FISCAL DE CONTRATO

Designa seNidot patu acompanh e Íiacalizar a execuçào desÍe
cantraÍo.

Contrato no: 20250003
ReÍ. Processoi PREGÃo No 2024042601PERP
obieto contrâtual: coNTRATAÇÃo DE SERVIÇO DE
FORNECII\4ENIO DE EQUIPAI\4ENTOS E HARDWARES,
INSTALAÇÁO E MANUTENÇÀO DE PLATAFORMA INTEGRADA
DE SUPORÍE OPERACIONAL PARA TELEMETRIA E CONTROLÉ
EXTERNO DE VEÍCULOS VIA SATÉL|TE POR GPS/GPRS/EDGE,
E GERENCIAMÊNTO DE CONTROLE INFORÍVIATIZADO DA
FROTA, COI\,I USO DE TECNOLOGOA ORCODE OU SENSOR DE
APROX \/AÇÀO. COI\4O MEtO DF TERI\,4EDIAçÃO DO
PAGAMENTO PARA AOUISIÇAO DE COMBUSTIVEIS
(GASOLINA, ETANOL E DIESEL), BE[,,! COMO PEÇAS E
SERVIÇOS DE MANUTENÇAO PREVENTIVA E CORRL TIVA,
LAVAGÉM E BORRACHARIA, EM REDES DE
ESTABELECII!,IENIOS CREDENCIADOS VISANDO ATENDER AS
NESSECIDADES DA SECRETARIA DO TRABALHO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO À,lUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE

O(A) S(A)RAIIVUNDA DIÓGENES
SALDANHA, SECRETARIA, no uso de suas atribuiÇôes legâis.

pásina 1 3

ltlstituÍda pela Lei 
^luniclpalde 

N'994/2a18, de 26 de junhô de 2018 e regulamenlado pela Decreto
N.'320/2018, de 26 de julho de 2a18

RÊSOLVE:



E

çttEll 15
PREFEITURA À/UNICIPAL DE JAGUARiBARA

DIARIO OFICIAL DO MUNICíPI
o

-"{

lnstituido pela Lei l,4unicipalde N-a 994/2018, do 26 de lunho de 2A1B e Íegulamentado pelo Decreto
N.a 320/2018, de 26 de julha de 2A18.

,,*"Jff

cons derandc o !isposto no art 1i7 da l.e 14.'133 de i" de abriL de
2421 e a.elebaçaa ae CofÍato entre a(o)FLINDO N4UNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL, como CONTRATÀNÍE e TSERV GESTAO
DE VEICULOS EIRELI como CONTRATÀDA

RESOLVEI

An, 1o - Designar a servidora ALEXCYANE
DE ALIúEIDA PEIXOTO N/atrícula 0060634. para acompanhar e
íiscalizar a execuÇão do objeto contratado.

Art. 20 - Determinar que o Íiscal ora
designado deverá:

I - zelar pelo Íiel cumprimento do contrato,
a,roia'ldo err .êgisr.o própÍio lodas as ocorrências a sua e^êc.çào.

\.-,. determinando o que for necessário â reqularizaÇão das Íâltas ou dos
defeilos observados, e, submêtêr aos seus supedores, em tempo
hábil, as decisões ê as providênciâs que ultrapassarem ê sua
competência, nos têrmos da lei;

ll 'avaltar, contlnuamentê. a qualidade dos
servrÇos prestados e/cu maieriars íoffecldos pela CONTRATADA
ern per od cidade adequada ao clljeto do contfato eduranteose!
pêríodo de valdade eventLrâlnr--nie proporâ autordâde sLrperor a

aplcaÇão dês penâli.lades Lega nlente estaôelecidâs:

lll - atestar, formalmente, nos autos dos
processos, as notas fiscais relativas aos seryiÇos prestados e/o! aos
rnateriais fornecidos, antes do encaminhamento êo Financeiro para
pagamento.

AÊ. 30 - Dê-se ciência ao servidordesignado
e publique-se.

AÉ.40 - Esta Portaria enka em vjgor na data
de sua publicação.

Art. 50 - Revogam-se as dispos çôes em
contrário.

Registre-se,

Publique-se,

Cumprâ-se.

JAGUARIBARA - CE, 02 de )arcio de 2024

RAII\IUNDA DIÓGENES SALDANHA

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OlO4OOO1/24 - CONTRATO N"
20250004 . ORIGEM: Pregão N" 2024042601PERP-
CONTRATANTE: SECRETARIA DO GABINETE DO PREFEITO -
CoNTRATADA{o).....: TSERV GESTAo DE BENEFICIOS LTDA
OBJETO: CONTR-ATAÇAO DE SERVIÇO OE FORNECIMENTO
DE EQUIPAMENTOS E HARDWARES, INSTALAÇÃO E

MANUTENçÃO DE PLATAFORMA INTEGRADA DE SUPORTE
OPERACIONAL PARA TELEMETRIA E CONTROLE ÊXTERNO
DE VÉ{ÔULOS VIA SATÉLITE POR GPS/GPRS/EDGE, E
GERENCIAMENTO DE CONTROLE INFORMATIZADO DA
FROTA, COM USO DE TECNOLOGOA QRCODE OU SENSOR OE
APROXIMAÇÃO. COMO MEIO DE TERMEDIAÇÃO DO
PAGAMENTO PARA AQUISIÇAO DE COMBUSTIVEIS
(GASOLINA, ETANOL E DIESEL), BEM COMO PEÇAS E
SÉRVIÇOS DE MANUTENçÃO PREVENTTVA E CORRETIVA.
LAVAGEM E BORRACHÀRIA, EM REDES DE

JaguaribaÍa-C€ará, terça-fêira, 14 de jâneiro de 2025

ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS VISANDO ATENDER
AS NESSECIDADES DA SECRETARIA DO GABINETE DO
PREFEITO DO MUNICíPIO OE JAGUARIBARA.CE . VALOR
TOTALT R$ 119.800,00 (cento e dezenove mil, oitocentos reals)
- PROGRÀMA DE TRABALHO: 020'1.04.í22.0002.2"003 - Gestão
ê Manut, Das Atlv. Adm. Do Gâbihete do Prefeito, R$ 119.BOO,OO
no elemento dê dêspêsa 33903900: Outros Sêrviços de
Terceiros - Pessoa JurÍdica, Serviaos de Processamento de
Dados; - V|GÉNCIA: 02 de jahêiro d;2025 a 3í de dezembro de
2025 - DATA DA ASSINATURA: 02 dê janeiro de 2025.

Portaria no 00'1/2025

DÉSIGNACÃO DE FISCAL DE CONTRATO

Deslgna serviLlar Dêra acampanll e fiscalt2ar a execitçào deste

Contrato 2o25aat)1
ReÍ. Processo: PREGÁo N" 20240426ü1PERp
Objeto Contratual: CONTRAÍAÇÃO DE SERVIÇO DE
FORNECII\IENTO DÊ EOUIPAN4ENTOS E HARDWARES.
INSTALAÇÃO E h,IANUTÊNÇÃO DE PLATAFOR]\,4A INÍEGRADA
DE SUPORTE OPERACIONAL PARA ÍELE[,lETRIA E CONTROL E
EXTERNO DE VEiCULOS VIA SATELITE POR GPS/GPRS/EDGE.
E GERENC'4l\4ÉNTO DE CONTROLE INFORN{ATIZADO DA
FROTA, COI\,4 USO DE TECNOLOGOA ORCODE OU SENSÔR DE
ADROXT\,1AÇÀO COÀ,4O tVLtO Dt FRr\1LD|AçÁO DO
PAGAI\4EI!.ITO PARA AOUISIÇÃO DE COMAUSTIVEIS
(GASOLINA, ÊTANOL E DIÉSEL). BEM COI\,IO PEÇAS E
SERVIÇOS DE fu1ANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA.
LAVAGEI4 E BORRACHARIA. EM REDES DE
ESTABELECI'\'ENTOS CRÊDENCIADOS VISANDO ATENDER AS
I.]ESSECIDADES DA SECRETARIA DO GABINETE DO PREFEITO
DO I\4UNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE

O(a) Sr(a)FRANCISCO SIVANEUDO
PINHEIRO DOS SANTOS. SECREÍAR O no uso de suas
atrbt Çóes egals considerando o drsposto no ad TlTdaLe 14 13:l
de 1" de abr de 2C21, e á celeDração de Cofrrato enÍe
a(o)GABINETE DO PREFETO como CONTRATANTE e TSERV
GESTAO DE VEICULTIS ÉlRELl como CONTRATADA.

RESOLVE

Art. '1ó - Desgnar o servldo. ]\IARCOS
FELIPE DIOGENES DOS SANTOS. l,lairicu a 006061,1 pa.a
acompanhêr e íiscalizar a execuçáo do obielo contratado

Art. 20 - Determinar que o fiscal ora
designado deverá:

I - zelar pelo Íiel cumprlmênto do contrato,
a,lota,ldo em .egistro próprio todds ês oco',êrcias à sua execJção,
dêtêrm)nando o que íor necessário à regularizaÇão das faltas ou dos
defeilos observados, e, submeter aos seus superiores, em lempo
hábil, as decisóes e as providências que ultrapassarem a sua
ôompetência, nos termos dâ lei;

ll - ava ar. cont nuêrnenle, a qualidade dos
se|", ços prest3dos e/'ou Ínaleria s fonlec dos pela CONTRATADA
ên: pe-iodicdâde âdequada âo obieto do conlrâto e durante o seLl
periodo de vãlaiade evÊntualmerite propol a autor]dadc sirperor a

ap i.aÇão ias penaLrcades lega mefte estabelecidês

lll - atestar, íormalmente, nos autos dos
processos, as notas fiscais relativâs aos serviÇos prestados e/ou aos
materiais fomecidos, antes do encamihharnento ao Financeiro para

EãI

Ediçáo N.o í6í6


